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“A saúde não pode sobrepor-se à lei se 
não estamos no Estado de Emergência”

É o entendimento do Bastonário da Or-
dem dos Advogados Luís Menezes Leitão, 
a propósito do novo Habeas Corpus inter-
posto por uma cidadã que alegava estar na 
ilha Graciosa detida ilegalmente: “a saúde 
não pode sobrepor-se à lei”. Isto porque 
já não estamos em Estado de Emergência, 
o único, à semelhança do Estado de Sí-
tio, que prevê na Constituição que possa 
haver privação de direito à liberdade por 
razões de saúde. Não estando decretado 
nenhum destes Estados, apenas a privação 
de direito à liberdade em caso de doença 
mental é permitida.

O Bastonário da Ordem dos Advogados 
explica que actualmente, “não é possível 
fazer restrições de direitos fundamentais”, 
como o caso da liberdade, e por isso “a lei 
prevê, e a Constituição que, em caso de 
existência de uma prisão ilegal, existe a 
providência de Habeas Corpus que é o ci-
dadão que é ilegalmente detido, requer ao 
Tribunal que seja posto em liberdade uma 
vez que foi objecto de uma prisão ilegal”.

Tal como aconteceu no caso do casal 
que se encontrava de férias na ilha Gra-
ciosa com uma filha menor, que apesar de 
terem realizado testes de despiste à Co-
vid-19 dois dias antes da viagem e terem 
registado resultado negativo, viajaram 
no mesmo avião, e em lugares próximos, 
com um passageiro que estava infectado. 
Foi por isso decretado pela Delegada de 
Saúde da Ilha Graciosa cumprirem iso-
lamento profilático, a expensas próprias, 
numa unidade hoteleira da Graciosa, por 
serem considerados contactos próximos 
de um caso positivo. O casal e a filha con-
sideraram que estavam a ser privados da 
sua liberdade e apresentaram um pedido 
de Habeas Corpus ao Tribunal que lhes 
deu razão. 

Para Luís Menezes Leitão a questão é 
clara. “Uma providência de Habeas Cor-
pus é uma decisão judicial e, nos termos da 
Constituição, as decisões do Tribunal são 
obrigatórias e prevalecem sobre quaisquer 
outras autoridades, públicas e privadas. E 
a decisão tem de ser respeitada”, adianta

O representante dos advogados escla-
rece que o Tribunal decretou, “como não 
podia deixar de ser”, que a privação de li-

berdade ilegal “não é admissível” e apesar 
de reconhecer toda a situação que se vive 
actualmente ao nível da saúde pública, re-
fere que “a verdade é que já saímos do Es-
tado de Emergência”. E lança a deixa que 
“se a situação de saúde pública continua 

a exigir restrições de direitos fundamen-
tais, então não podemos sair do Estado de 
Emergência”, mas se já não vigora não 
podem existir restrições de direitos fun-
damentais.

“Pode discutir-se se não teremos saí-

do do Estado de Emergência cedo demais, 
que isso é algo que pode discutido”, alerta 
Menezes Leitão, até porque o Estado de 
Calamidade, o Estado de Contingência ou 
o Estado de Alerta aplicados no seguimen-
to do Estado de Emergência, se baseiam 
na Lei de Protecção Civil “e nada disso 
tem cobertura Constitucional. A Consti-
tuição só prevê o Estado de Emergência e 
o Estado de Sítio”. O mesmo se aplica às 
quarentenas e cercas sanitárias que, apesar 
de estarem previstas na Lei de Bases da 
Saúde, “não têm previsão Constitucional, 
porque a Constituição só prevê a priva-
ção da liberdade em caso de internamento 
compulsivo em caso de doente mental”. É 
por isso que Luís Menezes Leitão reforça 
que “a saúde não pode sobrepor-se à lei”. 

Sobre se a Constituição devia ser alte-
rada para prever essa possibilidade por or-
dem da Autoridade de Saúde, “é algo que 
se pode discutir. Mas não há dúvida que 
no quadro actual, não estando no Estado 
de Emergência, esta medida de privação 
de liberdade não está prevista. Foi sem-
pre um problema de evocação do Habe-
as Corpus que é a decisão dos tribunais 
sobrepõe-se a qualquer outra autoridade, 
designadamente num caso de privação da 
liberdade que pode ser tratado facilmente 
com um Habeas Corpus”.

O Bastonário da Ordem dos Advoga-
dos acredita mesmo que a manterem-se 
situações em que os delegados de saúde 
determinam a cidadãos que fiquem em 
isolamento profilático em unidade ho-
teleira, às custas dos mesmos, poderão 
acontecer mais casos de pedidos de Habe-
as Corpus. E até agora não houve nenhum 
caso de Habeas Corpus que tenha sido pe-
dido, quer nos Açores quer na Madeira, 
que não tenha sido decretado. “Melhor 
dizendo, houve casos em que não foi de-
cretado porque as pessoas foram postas à 
liberdade antes da decisão. Isso aconteceu 
na Madeira. E se a pessoa foi devolvida à 
liberdade se, por exemplo, testou negati-
vo, como já aconteceu na Madeira, já não 
se justifica o Habeas Corpus”, explica. 

Quanto à possibilidade do Tribunal se 
ter pronunciado ou não em relação às prá-
ticas de saúde pública na Região, Menezes 

Luís Menezes Leitão, Bastonário da Ordem dos Advogados, diz que é discutivel de Portugal 
saiu do Estado de emergência cedo demais

A Constituição não admite privações de direito à liberdade por razões de saúde fora do Esta-
do de Emergência, refere o Bastonário da Ordem dos Advogados

Bastonário da Ordem dos Advogados ao Correio dos Açores 

A privação de direito à liberdade não se pode sobrepor à Saúde Pública, principalmente quando a Consti-
tuição não prevê que não estando decretado o Estado de Emergência, os cidadãos sejam ilegalmente de-
tidos como no caso do isolamento profilático obrigatório decretado pela Autoridade Regional de Saúde. 
“Pode discutir-se se não teremos saído do Estado de Emergência cedo demais”, questiona o bastonário da 
Ordem dos Advogados, Luís Meneses Leitão, que indica que fora do Estado de emergência essa privação 
da liberdade não tem previsão Constitucional. Já a Autoridade de Saúde Regional considera que os de-
legados de saúde podem “determinar o isolamento profilático de um ou mais indivíduos na sequência do 
processo de tomada de decisão perante um caso suspeito ou contactos próximos de um caso positivo”.
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